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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO 
COLETIVA DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
DESMEMBRAMENTO DETERMINADO PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DEMORA OU DIFICULDADE NO FORNECIMENTO 
DE FICHAS FINANCEIRAS. HIPÓTESE DE SUSPENSÃO OU 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. TEMA N. 880/STJ. 

I - Na origem, Sônia Terezinha de Oliveira ajuizou execução de 
sentença decorrente de título judicial formado em ação que reconheceu seu 
direito ao pagamento em parcela única das diferenças devidas pela 
incorporação do percentual de 3,17% aos vencimentos do exequente e 
demais litisconsortes, relativamente ao período de janeiro de 1995 a junho 
de 2001. A Unirio opôs embargos à execução, em que alegou a ocorrência 
de prescrição e, subsidiariamente, excesso de execução.

II - Primeiramente é importante pontuar que o entendimento 
proferido no acórdão do Tribunal a quo encontra consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, a qual é firme no sentido de que, em 
conformidade com as Súmulas n. 150 e 383 do STF, a ação de execução 
promovida contra a Fazenda Pública prescreve em 5  anos, contados do 
trânsito em julgado da sentença de conhecimento. Todavia, o ajuizamento 
da ação de execução coletiva pelo sindicato interrompe a contagem do 
prazo prescricional, recomeçando a correr pela metade, isto é, em dois anos 
e meio, a partir do último ato processual da causa interruptiva, nos termos 
do art. 9º do Decreto n. 20.910/1832, resguardado o prazo mínimo de 5 
anos.

III - Ademais, quanto à fluência do prazo prescricional enquanto 
pendente a juntada de fichas financeiras por parte do ente público, vale 
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destacar que esta Corte Superior, no julgamento dos EDcl no REsp n. 
1.336.026/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
30/6/2017, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento no 
sentido de que "para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 
(quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para 
ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo 
executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido 
deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o 
prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou cumprimento 
de sentença conta-se a partir de 30/6/2017".

IV - In casu, o Tribunal de origem, ao tratar da prescrição, 
expressamente consignou que "enquanto não liquidado o crédito decorrente 
da condenação, não se pode contar o prazo prescricional, pelo menos, até a 
apresentação das fichas financeiras, pela Executada" (fls. 156). Assim, é 
necessário o enquadramento da hipótese na modulação de efeitos do Tema 
n. 880/STJ, porquanto, no julgado repetitivo, há expresso que os efeitos dos 
comandos ali contidos valem para as decisões transitadas em julgado até 
17/3/2016 que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos 
ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida ou não pelo juiz ou 
esteja ou não completa a documentação), como é o caso dos autos.

V - Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO 
COLETIVA DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
DESMEMBRAMENTO DETERMINADO PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DEMORA OU DIFICULDADE NO FORNECIMENTO 
DE FICHAS FINANCEIRAS. HIPÓTESE DE SUSPENSÃO OU 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. TEMA N. 880/STJ. 

I - Na origem, Sônia Terezinha de Oliveira ajuizou execução de 
sentença decorrente de título judicial formado em ação que reconheceu seu 
direito ao pagamento em parcela única das diferenças devidas pela 
incorporação do percentual de 3,17% aos vencimentos do exequente e 
demais litisconsortes, relativamente ao período de janeiro de 1995 a junho 
de 2001. A Unirio opôs embargos à execução, em que alegou a ocorrência 
de prescrição e, subsidiariamente, excesso de execução.

II - Primeiramente é importante pontuar que o entendimento 
proferido no acórdão do Tribunal a quo encontra consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, a qual é firme no sentido de que, em 
conformidade com as Súmulas n. 150 e 383 do STF, a ação de execução 
promovida contra a Fazenda Pública prescreve em 5  anos, contados do 
trânsito em julgado da sentença de conhecimento. Todavia, o ajuizamento 
da ação de execução coletiva pelo sindicato interrompe a contagem do 
prazo prescricional, recomeçando a correr pela metade, isto é, em dois anos 
e meio, a partir do último ato processual da causa interruptiva, nos termos 
do art. 9º do Decreto n. 20.910/1832, resguardado o prazo mínimo de 5 
anos.

III - Ademais, quanto à fluência do prazo prescricional enquanto 
pendente a juntada de fichas financeiras por parte do ente público, vale 
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destacar que esta Corte Superior, no julgamento dos EDcl no REsp n. 
1.336.026/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
30/6/2017, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento no 
sentido de que "para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 
(quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para 
ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo 
executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido 
deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o 
prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou cumprimento 
de sentença conta-se a partir de 30/6/2017".

IV - In casu, o Tribunal de origem, ao tratar da prescrição, 
expressamente consignou que "enquanto não liquidado o crédito decorrente 
da condenação, não se pode contar o prazo prescricional, pelo menos, até a 
apresentação das fichas financeiras, pela Executada" (fls. 156). Assim, é 
necessário o enquadramento da hipótese na modulação de efeitos do Tema 
n. 880/STJ, porquanto, no julgado repetitivo, há expresso que os efeitos dos 
comandos ali contidos valem para as decisões transitadas em julgado até 
17/3/2016 que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos 
ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida ou não pelo juiz ou 
esteja ou não completa a documentação), como é o caso dos autos.

V - Agravo interno desprovido.
 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interposto pela Universidade Federal do Estado do Rio de 

Janeiro – Unirio – contra a decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, 

III, da Constituição Federal.

Na origem, Sônia Terezinha de Oliveira ajuizou execução de 

sentença decorrente de título judicial formado em ação que reconheceu seu direito ao 

pagamento em parcela única das diferenças devidas pela incorporação do percentual de 

3,17% aos vencimentos do exequente e demais litisconsortes, relativamente ao período de 

janeiro de 1995 a junho de 2001.
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A Unirio opôs embargos à execução, em que alegou a ocorrência de prescrição 

e, subsidiariamente, excesso de execução no valor de R$ 467,26 (quatrocentos e sessenta 

e sete reais e vinte e seis centavos).

Após sentença que julgou improcedentes os embargos, o Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região negou provimento à apelação do ente público, ficando consignado 

que o prazo quinquenal para a propositura da execução individual interrompe-se com a 

citação na execução coletiva, ainda que sob a forma equivocada de "intimação para 

pagamento", voltando a correr pela metade, após o último ato do processo executório 

coletivo extinto sem julgamento do mérito.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

 
DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 

REAJUSTE DE 3,17%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. APELAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.

1. A sentença rejeitou os embargos à execução de título concessivo do reajuste de 
3,17% e os respectivo atrasados, formado em ação coletiva ajuizada pela ASUNIRIO, 
fundado o Juízo na inocorrência de prescrição e na convicção de que os honorários incidem 
sobre o total da condenação, incluindo-se também o montante pago administrativamente.

2. Ao processo de execução foram anexados todos os documentos necessários à 
apuração do montante devido. A falta de comprovação da citação efetuada no processo de 
conhecimento, para fins de computar os juros, é facilmente suprida pela consulta ao 
andamento processual da ação nº 2000.51.01.003849-6 no site da Justiça Federal, que indica 
ter sido a citação efetivada em julho/2000. Inclusive, os cálculos da UNIRIO foram 
elaborados nesses termos, elidindo qualquer prejuízo. Nulidade afastada. Precedente.

3. O prazo quinquenal para a propositura da execução individual interrompe-se com a 
citação na execução coletiva, ainda que sob a forma equivocada de "intimação para 
pagamento", voltando a correr pela metade, após o último ato do processo executório 
coletivo extinto sem julgamento do mérito.

4. O acórdão exequendo transitou em julgado em 08/09/2004, interrompendo-se a 
prescrição da pretensão executiva entre 26/08/2005 – data do despacho que angularizou o 
processo – e 29/04/2009, quando extinta a execução coletiva, na primeira metade do 
quinquênio, o que afasta a incidência da Súmula 383 do STF, passando o prazo prescricional 
a correr pela metade, com termo final em 29/10/2011. Ajuizada a execução em 06/10/2011, 
afasta-se prescrição. Precedentes do STJ.

5. Apelação desprovida.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, foi interposto o 

presente recurso especial, apontando violação do art. 535 do CPC/1973; dos arts. 1º, 8º e 

Documento eletrônico VDA36322380 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/04/2023 18:29:59
Código de Controle do Documento: eb41495c-93d4-4151-b892-a4941fb4241e



9º do Decreto n. 20.910/1932; e do art. 3º da LINDB.

Apresentadas contrarrazões.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi interposto o presente 

agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 

decisão agravada.

O agravo foi conhecido para negar provimento ao recurso especial.

A Unirio interpôs agravo interno, no qual a parte agravante alega que a suposta 

interrupção da prescrição, em 8/9/2004, ocorreu em razão do despacho que determinou o 

fornecimento de fichas financeiras dos servidores em 26/8/2005. Todavia, argumenta que 

esse despacho não teria o condão de interromper o prazo prescricional.

Apresentada impugnação, a parte agravada requer a manutenção da decisão 

recorrida e o desprovimento do agravo interno.

É o relatório.

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

No recurso especial, a Universidade Federal alega ofensa ao art. 535,  II, do 

Código de Processo Civil de 1973, aos arts. 1º, 8º e 9º do Decreto n. 20.910/1932 e ao art. 

3º do Decreto-Lei n. 4.597/1942.

Em relação à alegada violação do art. 535 do CPC/1973, verifica-se que a 

recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 

omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos 

embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para 
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demonstrar de que forma houve a alegada violação pelo Tribunal de origem dos 

dispositivos legais indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

Nesse diapasão, confiram-se:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC DE 1973. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DO TERMO DE TRANSAÇÃO 
HOMOLOGADO PELO JUIZ. DOCUMENTO EMITIDOS PELO SIAPE. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a assertiva de ofensa ao 
art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais 
o acórdão incorreu em omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se na hipótese o óbice 
da Súmula 284 do STF.

(...)
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1492093/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe 13/08/2020.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 

CPC/1973. VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. IPI. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO DO CONTRIBUINTE. 
AUSÊNCIA. MERO DESLOCAMENTO DO PRODUTO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. NÃO INCIDÊNCIA.

(...)
2. A alegação genérica de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, desacompanhada de causa 

de pedir suficiente à compreensão da controvérsia e sem a indicação precisa dos vícios de 
que padeceria o acórdão impugnado, atrai a aplicação da Súmula 284 do STF.

(...)
8. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.
(REsp n. 1.402.138/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

12/5/2020, DJe 22/5/2020.)
 

Afastada a alegação de violação do art. 535, II do CPC/1973, passa-se a 

análise da matéria de fundo.

Primeiramente é importante pontuar que o entendimento proferido no acórdão 

do Tribunal a quo encontra consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, a 

qual é firme no sentido de que, em conformidade com as Súmulas n. 150 e 383 do STF, a 

ação de execução promovida contra a Fazenda Pública prescreve em 5 anos, contados do 

trânsito em julgado da sentença de conhecimento.

Todavia, o ajuizamento da ação de execução coletiva pelo sindicato 

interrompe a contagem do prazo prescricional, recomeçando a correr pela metade, isto é, 
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em dois anos e meio, a partir do último ato processual da causa interruptiva, nos termos 

do art. 9º do Decreto n. 20.910/1932, resguardado o prazo mínimo de5 anos.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO COLETIVA DE TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL. DESMEMBRAMENTO DETERMINADO PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
COISA JULGADA. APELO NOBRE QUE NÃO IMPUGNOU O FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. "Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, 'em conformidade com as Súmulas 
150 e 383 do STF, a ação de execução promovida contra a Fazenda Pública prescreve em 
cinco anos, contados do trânsito em julgado da sentença de conhecimento. Todavia, o 
ajuizamento da ação de execução coletiva pelo sindicato interrompe a contagem do prazo 
prescricional, recomeçando a correr pela metade, isto é, em dois anos e meio, a partir do 
último ato processual da causa interruptiva, nos termos do art. 9º do Decreto n. 20.910/32, 
resguardado o prazo mínimo de cinco anos' (EREsp 1.121.138/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Corte Especial, DJe 18.6.2019)" (AgInt no REsp n. 1.957.753/DF, relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/3/2022).

2. É inviável o conhecimento do recurso especial que não ataca especificamente o 
fundamento adotado no acórdão recorrido. Incidência da Súmula 283/STF.

3. "Rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, para avaliar os limites objetivos e subjetivos da coisa julgada, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: 'A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial'." (AgInt no REsp 1.861.500/AM, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/4/2021). Nesse 
mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.170.224/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/9/2020.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.990.498/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR ESTADUAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, 
INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NO ART. 105, III, A , DA CF/88, DA FORMA EM 
QUE O DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA SIDO VIOLADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR 
ANALOGIA. DISPOSITIVO LEGAL DITO VIOLADO NÃO PREQUESTIONADO. 
SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ, 
EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de cumprimento de sentença na qual pretende executar o 
julgado proferido na ação coletiva. A sentença que havia decretado a prescrição fora 
reformada pelo Tribunal de origem, dando ensejo ao apelo nobre.

[...]
VI. Por fim - e a título meramente ilustrativo -, registra-se que, quanto à prescrição 

para a propositura da execução individual de sentença, o entendimento veiculado no acórdão 
recorrido também está em consonância com a orientação desta Corte sobre o tema, segundo 
a qual o prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito em julgado da 
sentença coletiva (Tema 877/STJ). Com efeito, "a ação de execução promovida contra a 
Fazenda Pública prescreve em cinco anos, contados do trânsito em julgado da sentença de 
conhecimento. Todavia, o ajuizamento da ação de execução coletiva pelo sindicato 
interrompe a contagem do prazo prescricional, recomeçando a correr pela metade, isto é, em 
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dois anos e meio, a partir do último ato processual da causa interruptiva, nos termos do art. 
9º do Decreto n. 20.910/32, resguardado o prazo mínimo de cinco anos (EREsp 
1.121.138/RS, rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 18/06/2019)" (STJ, 
AgInt no REsp 2.003.355/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIAS, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 03/10/2022).

VII. Com efeito, "consoante pacífica jurisprudência desta Corte, o ajuizamento de 
ação de execução coletiva pelo legitimado extraordinário interrompe a contagem do prazo 
prescricional, não havendo que se falar em inércia dos credores individuais. Confira-se: 
AgInt no AREsp n. 1.238.993/GO, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 1º/3/2021, DJe 8/3/2021; AgInt no AgInt no AREsp n. 1.074.006/MS, relator 
Ministro Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Quarta Turma, 
julgado em 12/6/2018, DJe 20/6/2018). Também o entendimento de que, no curso do 
processo, o prazo prescricional permanece suspenso, voltando a correr apenas a partir do 
último ato processual da causa interruptiva, é objeto de jurisprudência pacífica e atual desta 
Corte. Confira-se: AgInt no REsp n. 1.966.838/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022" (STJ, AgInt no REsp 
1.992.593/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
05/10/2022).

VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.207.275/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 15/3/2023.)
 

 

Ademais, quanto à fluência do prazo prescricional enquanto pendente a 

juntada de fichas financeiras por parte do ente público, vale destacar que esta Corte 

Superior, no julgamento dos EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, relator Ministro Og 

Fernandes, Primeira Seção, DJe 30/6/2017, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou 

entendimento no sentido de que "para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 

(quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o 

pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou 

fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 

completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução 

ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017".

Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. DEMORA OU DIFICULDADE NO 
FORNECIMENTO DE FICHAS FINANCEIRAS PELO ENTE PÚBLICO DEVEDOR. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO QUANTO 
À APLICAÇÃO DESTE PRECEDENTE ÀS DEMANDAS QUE CONTENHAM 
GRANDE NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS SUBSTITUÍDOS. OBSCURIDADE 
EXISTENTE NA TESE FIRMADA QUANDO INSERIDA A EXPRESSÃO 
"TERCEIROS". OBSCURIDADE QUANTO À ATRIBUIÇÃO DO EFEITO À 
EXPRESSÃO LEGAL DE QUE O JUIZ "PODERÁ REQUISITAR" OS DADOS. VÍCIOS 
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SANADOS. MODULAÇÃO DE EFEITOS. CABIMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARCIALMENTE, JULGADOS SOB A SISTEMÁTICA 
DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015 E DO ART. 256-N E SEGUINTES DO 
REGIMENTO INTERNO DO STJ.

1. O julgamento deste recurso especial, sob a sistemática dos repetitivos, faz-se na 
vigência do regramento contido no CPC/1973 e circunscreve-se aos efeitos da demora no 
fornecimento pelo ente público devedor de documentos (fichas financeiras) para a feitura 
dos cálculos exequendos, não abrangendo a situação de terceiros que estejam obrigados 
nesse particular.

2. Independentemente de tratar-se, ou não, de execução com grande número de 
substituídos, aplica-se a tese firmada neste voto, porquanto, mesmo em tais casos, inexiste 
típica liquidação de sentença, desde que tal procedimento não tenha sido determinado na 
sentença transitada em julgado, prolatada no processo de conhecimento, até porque ausente 
a necessidade de arbitramento, de prova de fato novo, e, também, porque isso não resulta da 
natureza da obrigação.

3. O comando da Súmula 150/STF aplica-se integralmente à hipótese.
Nas execuções que não demandem procedimento liquidatório, desde que exijam 

apenas a juntada de documentos aos autos e a feitura dos cálculos exequendos, o lapso 
prescricional executório transcorre independentemente de eventual demora em tal juntada.

4. Com a entrada em vigor da Lei n. 10.444/2002, para as decisões transitadas em 
julgado anteriormente, passam a operar efeitos imediatos à referida lei, contando-se, a partir 
da data de sua vigência, o prazo de prescrição para que a parte efetive o pedido de execução, 
devendo apresentar o cálculo que entender correto, ainda que esteja pendente de envio 
eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita 
requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação tenha sido encaminhada de 
forma incompleta pelo executado.

5. No caso das decisões transitadas em julgado sob a égide da Lei n. 10.444/2002 e 
até a vigência do CPC/1973, a prescrição há de ser contada, obviamente, da data do trânsito 
em julgado do título judicial, porquanto o § 1º do art. 604 do CPC/1973 (com a redação 
dada pela Lei n. 10.444/2002) tem plena vigência (depois sucedido pelos §§ 1º e 2º do art. 
475-B do CPC/1973), autorizando a parte exequente a propor a demanda executiva com os 
cálculos que entender cabíveis e que terão, por força de lei, presunção de correção, ainda 
que esteja pendente de envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que 
não tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação tenha 
sido encaminhada de forma incompleta pelo executado.

6. O comando legal, quando expressa que o juiz "poderá requisitar" os documentos, 
não autoriza a conclusão de que a pendência na sua juntada suspende ou interrompe o prazo 
de prescrição, seja por qualquer motivo (indeferimento pelo juiz, ausência de análise do 
pedido pelo magistrado, falta de entrega ou entrega parcial dos documentos quando 
requisitados).

7. O vocábulo "poderá requisitar" somente autoriza a concluir, em conjugação com o 
conteúdo da Súmula 150/STF, que o prazo prescricional estará transcorrendo em desfavor 
da parte exequente, a qual possui o dever processual de instruir devidamente seus pleitos 
executórios e, para isso, dispõe do lapso - mais do que razoável - de 5 anos no caso de 
obrigações de pagar quantia certa pelos entes públicos.

8. A existência de processos com grande número de substituídos não se revela 
justificativa apta para serem excluídos da tese firmada - nem existe amparo legal e 
jurisprudencial para conclusão contrária -, porque é ônus da parte que movimenta a máquina 
judiciária aparelhar os autos devidamente. As fichas financeiras podem ser trazidas aos 
autos pelos próprios substituídos, os quais possuem ou deveriam possuir seus contracheques 
e, na sua falta, podem diligenciar perante os órgãos públicos respectivos, não se tratando de 
documentos sigilosos nem de difícil obtenção.

9. Tese firmada, tendo sido alterada parcialmente aquela fixada no voto condutor, 
com a modulação dos efeitos: "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º 
ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 
1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento da conta 
exequenda, a juntada de documentos pela parte executada, ainda que esteja pendente de 
envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita 
requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação tenha sido encaminhada de 
forma incompleta pelo executado. Assim, sob a égide do diploma legal citado e para as 
decisões transitadas em julgado sob a vigência do CPC/1973, a demora, independentemente 
do seu motivo, para juntada das fichas financeiras ou outros documentos correlatos aos 
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autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do devedor ente público, não obsta o 
transcurso do lapso prescricional executório, nos termos da Súmula 150/STF".

10. Os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste acórdão ficam modulados a 
partir de 30/6/2017, com fundamento no § 3º do art. 927 do CPC/2015. Resta firmado, com 
essa modulação, que, para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda 
em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 
financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa 
a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou 
cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017.

11. Embargos de declaração acolhidos parcialmente.
12. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e do art. 

256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ.
(EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, 

julgado em 13/6/2018, DJe de 22/6/2018.)
 
 

In casu, o Tribunal de origem, ao tratar da prescrição, expressamente 

consignou que "enquanto não liquidado o crédito decorrente da condenação, não se pode 

contar o prazo prescricional, pelo menos, até a apresentação das fichas financeiras, pela 

Executada" (fls. 156).

Confira-se:

 
Analisando os autos do processo principal, verifica-se que o trânsito em julgado na 

ação coletiva ocorreu em 08/09/2004 (fl. 44), e a Associação dos Servidores Técnicos e 
Administrativos da Universidade do Rio de Janeiro requereu que a Executada fornecesse os 
elementos necessários à elaboração dos cálculos (fls. 45/46), tendo sido proferida a seguinte 
decisão, datada de 21/03/2005 (fl. 47): "Fornecidas as cópias necessárias pelos Autores, 
intime-se a União Federal para fornecer os elementos necessários à liquidação do julgado 
nos termos do acórdão de fls. 893/894. em trinta dias".

Vale ressaltar que a Executada requereu a prorrogação do prazo para cumprimento 
desta determinação, bem como informou a impossibilidade de fazê-lo por problemas 
administrativos (fls.49/51). até que sobreveio decisão, em 06/09/2009, determinando que a 
liquidação e/ou execução fosse promovida individualmente (fl. 52/53 dos autos em apenso), 
sendo então ajuizada a execução individual ora embargada em 07/10/2011.

Anteriormente, não havia como se elaborar a planilha de cálculo, necessária para o 
ajuizamento da execução, sem as indigitadas fichas financeiras, indispensáveis para fins de 
liquidez ao título executivo judicial.

Ora. enquanto não liquidado o crédito decorrente da condenação, não se pode contar o 
prazo prescricional, pelo menos, até a apresentação das fichas financeiras, pela Executada, o 
que somente ocorreu em 20/07/2010, que corresponde à data de emissão daquelas instruíram 
a execução, já que não há prova de que tivessem sido disponibilizadas antes disso para a 
Exequente. 

Como se vê, não se extrai dos autos qualquer postura de inércia da parte autora em 
promover os atos de sua incumbência para viabilizar a execução de seu crédito, daí porque 
não há falai' em prescrição. 

Ainda que se considerasse como causa interruptiva da prescrição a iniciativa da 
Associação dos Servidores Técnicos e Administrativos da Universidade do Rio de Janeiro 
de requerer as fichas financeiras, como esta ocorreu na primeira metade do prazo de cinco 
anos, mas, não havendo prosseguimento da execução coletiva, a decisão que determinou o 
ajuizamento individual constitui o termo a quo para a retomada da contagem do prazo 
prescricional, que deve, portanto, ser computado pelo período remanescente, a teor do que 
dispõe a Súmula n° 383 do STF.
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Dessa data, então, o lapso prescricional foi retomado pelo prazo que faltava para 
completai' os cinco anos, ou seja, descontados de cerca de sete meses decorridos 
anteriormente, concluindo-se, pois, que a execução individual da sentença foi ajuizada (em 
07/10/2011) antes do termo final do prazo prescricional. Sendo assim, não restou 
configurada a prescrição da pretensão executória. (fls. 155-156)

 
 

Assim, é necessário o enquadramento da hipótese na modulação de efeitos do 

Tema n. 880/STJ, porquanto no julgado repetitivo há expresso que os efeitos dos 

comandos ali contidos valem para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 que 

estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do 

fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência 

sido deferida ou não pelo juiz ou esteja ou não completa a documentação), como é o caso 

dos autos.

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO COLETIVA E AÇÃO 
INDIVIDUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA 
JULGADA NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 
1.336.026/PE. TEMA 880. EFEITOS DO JULGADO MODULADOS PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SENTENÇA TRANSITADA EM 
JULGADO ANTES DE 17/03/2016. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
30/06/2017.

1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

2.A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de inexistir litispendência entre 
ação individual e ação coletiva, assim como no sentido de ser inaproveitável e inoponível a 
coisa julgada formada na ação coletiva para quem litiga individualmente e não desistiu de 
sua ação.

3. No caso, não tendo os autores requerido a suspensão da ação individual nem 
intervindo na ação coletiva como litisconsortes, não há óbice para a propositura da ação 
individual, pois não se configura a litispendência, e a coisa julgada formada na ação coletiva 
não os alcança.

4.Acerca do prazo prescricional de execução de sentença contra a Fazenda Pública, o 
STJ, nos autos do REsp 1.336.026/PE, na sistemática do art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015, consolidou entendimento no sentido de que a demora no fornecimento de 
documentação (fichas financeiras) em poder da Administração Pública não tem o condão de 
influenciar no período de tempo, incidindo o mesmo prazo do processo de conhecimento, 
nos termos do que dispõe a Súmula 150/STF.

5. Ocorre que a Primeira Seção acolheu parcialmente os embargos de declaração dos 
autores, com efeitos modificativos, a fim de modular a referida questão nos seguintes 
termos: "para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de 
sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal 
providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o 
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prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença 
conta-se a partir de 30/6/2017" (EDcl no REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Primeira Seção, DJe 22/6/2018).

Não prospera a teoria de que a modulação dos efeitos não se aplica àqueles casos em 
que a Ação de Execução já tenha sido ajuizada antes do marco de 30.6.2017, mas somente 
às hipóteses em que não houve ainda o ajuizamento.

6. Dessa forma, em face dos efeitos da modulação do entendimento proferido pela 
Primeira Seção no referido julgamento, torna-se irrelevante se a execução ou pedido de 
cumprimento de sentença foram apresentados na vigência do CPC/1973. Precedente: EDcl 
no AgRg no AREsp 641.203/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 1º/2/2019.

7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.996.276/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 9/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO 

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
INOCORRÊNCIA. RESP 1.336.026/PE (JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS). MODULAÇÃO DOS EFEITOS.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de inexistir litispendência entre ação 
individual e ação coletiva, assim como no sentido de ser inaproveitável e inoponível a coisa 
julgada formada na ação coletiva para quem litiga individualmente e não desistiu de sua 
ação. No caso, não tendo os autores requerido a suspensão da ação individual nem 
intervindo na ação coletiva como litisconsortes, não há óbice para a propositura da ação 
individual, pois não se configura a litispendência, e a coisa julgada formada na ação coletiva 
não os alcança.

2. Além disso, a compreensão sedimentada no julgamento do REsp 1.336.026/PE 
(Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017), exarada sob o rito dos 
recursos repetitivos, é a seguinte: "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o 
§ 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, 
§§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento de cálculos, a 
juntada de documentos pela parte executada ou por terceiros, reputando-se correta a conta 
apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de tais documentos deixar de ser 
atendida, injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do 
diploma legal citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo respectivo da demanda de 
conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não se podendo invocar 
qualquer demora na diligência para obtenção de fichas financeiras ou outros documentos 
perante a administração ou junto a terceiros".

3. A Primeira Seção, em 13.6.2018, modulou os efeitos "para as decisões transitadas 
em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, 
para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado 
de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz 
ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para 
propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017".

4. A modulação dos efeitos lavrada pela Primeira Seção no julgamento do recurso 
representativo da controvérsia (REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og Fernandes) visou 
cobrir de segurança jurídica aqueles credores que dependiam, para o cumprimento da 
sentença, do fornecimento de elementos de cálculo pelo executado em momento no qual a 
jurisprudência do próprio STJ amparava a tese de que, em situações como a exposta, o prazo 
prescricional da execução não corria.

5. Assim, tendo em vista o objetivo da modulação de efeitos proferida pela Primeira 
Seção no julgamento do REsp 1.336.026/PE, é irrelevante, para sua aplicação, se a 
Execução foi ou não apresentada antes de 30.6.2017.

6. Logo, não está prescrita a pretensão executória, haja vista o trânsito em julgado ter 
ocorrido em 30.8.2006, o que faz ser o termo inicial do prazo o dia 30.6.2017. Na mesma 
linha: AgInt no AREsp 1.364.937/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 6.3.2020.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.890.827/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 24/2/2021, DJe de 2/3/2021.)

 

Documento eletrônico VDA36322380 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/04/2023 18:29:59
Código de Controle do Documento: eb41495c-93d4-4151-b892-a4941fb4241e



Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : SONIA TEREZINHA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO FARIA MACEDO E OUTRO(S) - RJ038749

FÁBIO EDUARDO DA SILVA LEOPOLDINA - RJ071374

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de maio de 2023
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